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PARECER Nº 1012, DE 2024
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 158, DE 2022
De autoria do Deputado Bruno Ganem, a presente proposição Projeto de Lei nº 158-2022 institui campanha de conscientização sobre o descarte correto de máscaras faciais no âmbito do Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões, nos termos regimentais, não recebendo quaisquer emendas e tampouco recebendo substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 158-2022, aprovado como parecer o voto do Deputado Milton Leite Filho.
Na presente oportunidade, a presente proposição nos vem encaminhada pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que referida proposição visa a promoção de ações educativas para informar a população sobre a necessidade de cortar os elásticos antes de jogar no lixo, a fim de evitar a morte de animais.
Entendemos, portanto, que o Projeto de Lei em epígrafe trata de assunto de extrema relevância, pois a legislação estadual e federal estimula o aumento da proteção ao bem estar animal.
Tal iniciativa, corrobora com o que o Município de São Paulo já implementou como campanha em estações de metrô informando sobre a necessidade de cortar os elásticos das máscaras antes de jogá-las no lixo, a fim de evitar que fiquem presos aos animais ou lhes cause asfixia.
Tal norma também se coaduna com a continuidade de uso de máscaras descartáveis pela população em períodos de retorno de eventuais aumentos de casos da COVID-19 ou mesmo visando a proteção das vias respiratórias da população por questões de imunidade e proteção contra outras enfermidades.

Assim, reconhecemos que a proposição em epígrafe está totalmente em consonância com o artigo 225, § 1º, VII da Constituição Federal; com o artigo 193, inciso X, da Constituição Estadual; com a Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/98.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar e diante da positividade da presente moção somos FAVORÁVEIS ao PL nº 158 de 2022.
Bruno Zambelli – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO BRUNO ZAMBELLI, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/5/2024.

Ricardo França – Presidente
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